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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 46/2015
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RODEIO/SC E A EMPRESA IMPERIO DO PAPEL COMERCIO DE PAPEIS LTDA, NA FORMA ABAIXO:

Aos sete dias do mês de abril de dois mil e quinze, de um lado o MUNICÍPIO DE RODEIO, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 83.102.814/0001-64, com sede à Rua Barão do Rio Branco, n.º 1069 – Bairro Centro, nesta cidade de Rodeio – SC, neste ato representado por seu Prefeito, Valcir Ferrari, brasileiro, casado, eletricista, no final assinado e no uso de suas atribuições, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa Império do Papel Comércio de Papéis Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.081.724/0001-14, com sede na Rua Aderbal de Oliveira, n.º 136, bairro Centro, na cidade de Laurentino, SC, neste ato representado por seu representante credenciado Sr. Helton Bilk, portador da carteira de identidade nº 4.404.654 e do CPF n.º 040.857.619-78, domiciliado à Rua Aderbal de Oliveira, nº 136, bairro Centro, na cidade de Laurentino, SC, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o resultado da licitação na modalidade de pregão presencial nº 09/2015, do Tipo Menor Preço, consoante e decidido no Processo Administrativo nº 15/2015, resolvem firmar o presente contrato pelo qual se obriga a fornecer o objeto deste contrato, de acordo com o Edital e seus anexos, resultante do pregão presencial nº. 09/2015, objeto do Processo nº 15/2015, estando as partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 com suas alterações posteriores e demais normas vigentes à matéria e às cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente instrumento destina-se a aquisição de equipamentos de informática e outros equipamentos para atender as necessidades das secretarias e diretorias conforme termo de referencia, de acordo com as condições descritas no Edital do PREGÃO PRESENCIAL nº 09/2015 partes integrantes deste contrato, independentemente de qualquer transcrição. 

Parágrafo Primeiro – A contratação objeto deste Instrumento é celebrada com base no resultado, adjudicação e homologação do certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N.º 09/2015, Processo Administrativo n.º 15/2015. 

Parágrafo Segundo – Integram e complementam este Termo de Contrato, Termo de referencia, no que não o contraria, ato convocatório, a proposta da CONTRATADA e demais documentos integrantes e constitutivos da licitação de que trata a cláusula anterior. 

CLAUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

O valor total do presente contrato importa em R$ 1.065,00 (mil e sessenta e cinco reais), conforme tabela abaixo:

	    21035.8 - IMPERIO DO PAPEL COMERCIO DE PAPEIS LTDA

	Item
	Quantidade
	Unid
	Preço Unitario
	   Preço Total
	Julgamento
	Produto

	013    
	         1,00000
	UN  
	      1.065,0000
	          1.065,00
	MEN. PREÇO
	ESCÂNER DE MESA: SCANNER DE MESA COM BASE PLANA, CAPACIDADE DE DIGITALIZAÇÃO COLORIDA E EM TONS DE CINZA (ACIMA DE 250 TONS), TENSÃO DE ENTRADA 100 A 240VAC (50/60HZ AUTOMÁTICA, INTERFACE USB 2.0, CAPACIDADE DE DIGITALIZAÇÃO MÍNIMA DE 210X297MM (A4) OU SUPERIOR, RESOLUÇÃO ÓPTICA DE DIGITALIZAÇÃO MÍNIMO DE 2400DPI, PROFUNDIDADE DE BITS MÍNIMA DE 36, RECONHECIMENTO ÓPTICO DE CARACTERES (OCR), CABO USB, GARANTIA DE 12 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.

	Marca: 0001  hp

	Total: IMPERIO DO PAPEL COMERCIO DE PAPEIS LTDA          1.065,00


CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DA GARANTIA 

O presente contrato terá sua vigência iniciada imediatamente a partir da data da sua assinatura, vigendo até o encerramento da garantia técnica dos EQUIPAMENTOS ora adquiridos, devendo ser publicado extrato no sitio oficial do Município. 

Parágrafo primeiro – Os aditamentos provenientes deste Contrato somente poderão ser efetuados, observando-se as disposições legais do art. 65, da Lei Federal 8.666/93, suas alterações. 

Parágrafo segundo – O prazo de garantia e suporte técnico para os equipamentos será de 12 (doze) meses, contados a partir da data do atesto na Nota Fiscal. É de responsabilidade da Contratada prestar suporte e manutenção de todo o equipamento, durante o período de garantia, mesmo que os equipamentos possam vir a ficar obsoletos ou fora de linha de fabricação, sem nenhum ônus para a Contratante.

CLAUSULA QUARTA – DOS PRAZOS 

A CONTRATADA fica obrigada a cumprir os prazos determinados pela CONTRATANTE, conforme previsão contida no PREGÃO PRESENCIAL N.º 09/2015, contados da data de assinatura deste contrato.

CLAUSULA QUINTA – DO AMPARO LEGAL 

A lavratura do presente Contrato decorre da realização do PREGÃO PRESENCIAL N.º 09/2015, realizada com fundamento na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Parágrafo Único – O fornecimento do objeto deste instrumento foi adjudicado pelo Pregoeiro e homologado em favor da CONTRATADA conforme Despacho pelo titular da CONTRATANTE, nos autos do PREGÃO PRESENCIAL N.º 09/2015, Processo Administrativo n.º 15/2015. 

CLAUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

Durante a vigência deste Contrato o CONTRATANTE deverá: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA; 

b) Assumir a responsabilidade pelos prejuízos causados ao material em decorrência de efeitos provenientes de mau uso ou negligencia de terceiros. Em qualquer uma das hipóteses, a reparação será feita mediante orçamento previamente autorizado pela Administração do CONTRATANTE; 

c) Devolver o material que apresentar defeito, que não possa ser corrigido, durante a entrega; 

d) Supervisionar o fornecimento por servidores designados para este fim pelo CONTRATANTE. 

CLAUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

Caberá a CONTRATADA: 

a) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes, tais como: salários; seguros de acidentes; taxas, impostos e contribuições; indenizações; vales refeição; vales-transportes; outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo. 

b) Responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

c) Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente ao material e outro bem de propriedade do CONTRATANTE, quando estes tenham sido ocasionados por empregados da CONTRATADA; 

d) Manter os seus empregados sujeitos ás normas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

e) Manter, ainda, os seus empregados devidamente identificados por crachá quando em trabalho, devendo substituí-los imediatamente caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 

f) Substituir no prazo de até 10 (dez) dias corridos o material devido pelo CONTRATANTE; 

g) Arcar com despesa decorrente de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus empregados ou prepostos quando da entrega dos produtos objeto deste contrato; 

h) Comunicar à administração do CONTRATANTE, por qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

i) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigida no edital de pregão nº 09/2015 em compatibilidade com as obrigações assumidas, durante toda a execução do contrato. 

CLAUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

Á CONTRATADA caberá, ainda: 

a) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previsto na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

b) Assumir a responsabilidade por todas as providencias e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do material ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

c) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do objeto deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

d) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2015;

e) A inadimplência da CONTRATADA, com referencia aos encargos estabelecidos nesta clausula, não transfere à administração do CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva com o CONTRATANTE. 

CLAUSULA DÉCIMA – DA ENTREGA DO OBJETO 

Os Equipamentos e materiais ora licitados serão entregues conforme solicitação da Secretaria licitante. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO LOCAL DE ENTREGA 

A entrega será efetuada no local determinado pela CONTRATANTE. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO 

O recebimento do objeto deste contrato ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação apresentada e aceita, qualidade e quantidade dos produtos e sua consequente aceitação. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

Durante a vigência deste contrato, o fornecimento do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente autorizado para tal, representando o CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro – O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento do objeto deste contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

Parágrafo Segundo – As decisões e providencias que ultrapassarem a competência do representante deverá ser solicitado ao chefe do setor competente, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la durante a execução do contrato, desde que aceitos pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ATESTAÇÃO DO FORNECIMENTO 

Caberá ao chefe do setor competente da CONTRATANTE a atestação das faturas correspondentes, com base no relatório elaborado pelo servidor devidamente autorizado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO

A despesa com a aquisição do objeto deste contrato irá onerar as seguintes dotações orçamentárias:

	Dotação Utilizada

	Código Dotação
	Descrição

	85
	PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO

	3
	SECRET. ADM. E FINANÇAS

	1
	SECRET. ADM. E FINANÇAS

	4
	ADMINISTRACAO

	122
	ADMINISTRACAO GERAL

	30
	GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

	2003
	Manutenção das Atividades Administrativas e Financ

	4490523500
	EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS

	10000
	Recursos Ordinários

	

	85
	PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO

	3
	SECRET. ADM. E FINANÇAS

	1
	SECRET. ADM. E FINANÇAS

	4
	ADMINISTRACAO

	122
	ADMINISTRACAO GERAL

	30
	GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

	2003
	Manutenção das Atividades Administrativas e Financ

	4490523600
	MAQUINAS INSTALACOES E UTENS ESCRITORIO

	10000
	Recursos Ordinários

	

	85
	PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO

	4
	SECRETARIA DE EDUCACAO

	1
	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

	12
	EDUCACAO

	361
	ENSINO FUNDAMENTAL

	40
	ENSINO DE QUALIDADE PARA TODOS

	2007
	Manutenção das Atividades da SEMED

	4490523400
	MAQUINAS,UTENSILIOS E EQUIPAMENTOS DIVER

	10100
	Receitas de Impostos - Educação

	

	85
	PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO

	4
	SECRETARIA DE EDUCACAO

	1
	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

	12
	EDUCACAO

	361
	ENSINO FUNDAMENTAL

	40
	ENSINO DE QUALIDADE PARA TODOS

	2008
	Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental

	4490523500
	EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS

	11900
	Transf.FUNDEB/FUNDEF(Out.Desp.Ensino)

	
	

	85
	PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO

	4
	SECRETARIA DE EDUCACAO

	1
	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

	12
	EDUCACAO

	361
	ENSINO FUNDAMENTAL

	40
	ENSINO DE QUALIDADE PARA TODOS

	2008
	Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental

	4490523400
	MAQUINAS,UTENSILIOS E EQUIPAMENTOS DIVER

	11900
	Transf.FUNDEB/FUNDEF(Out.Desp.Ensino)

	
	

	85
	PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO

	4
	SECRETARIA DE EDUCACAO

	1
	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

	12
	EDUCACAO

	361
	ENSINO FUNDAMENTAL

	40
	ENSINO DE QUALIDADE PARA TODOS

	2008
	Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental

	4490523400
	MAQUINAS,UTENSILIOS E EQUIPAMENTOS DIVER

	13600
	Salário Educação

	

	85
	PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO

	4
	SECRETARIA DE EDUCACAO

	1
	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

	12
	EDUCACAO

	361
	ENSINO FUNDAMENTAL

	40
	ENSINO DE QUALIDADE PARA TODOS

	2008
	Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental

	4490523500
	EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS

	13600
	Salário Educação

	

	85
	PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO

	8
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST.SOCIAL

	1
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST.SOCIAL

	8
	ASSISTENCIA SOCIAL

	244
	ASSISTENCIA COMUNITARIA

	110
	IMPLEMENTAÇÃO DE SERVIÇOS ASSISTENCIAIS E SOCIAIS

	2050
	Manutenção dos Serviços Assistenciais e Sociais

	4490523500
	EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS

	10000
	Recursos Ordinários

	

	85
	PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO

	8
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST.SOCIAL

	1
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST.SOCIAL

	8
	ASSISTENCIA SOCIAL

	244
	ASSISTENCIA COMUNITARIA

	110
	IMPLEMENTAÇÃO DE SERVIÇOS ASSISTENCIAIS E SOCIAIS

	2052
	Implantação e manutenção das atividades do CRAS

	4490523400
	MAQUINAS,UTENSILIOS E EQUIPAMENTOS DIVER

	10000
	Recursos Ordinários

	

	153
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE RODEIO

	10
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	1
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	10
	SAUDE

	301
	ATENCAO BASICA

	130
	SAÚDE DE QUALIDADE PARA TODOS

	2040
	Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Sa

	3390301700
	MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS

	10200
	Receitas de Impostos - Saúde

	

	153
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE RODEIO

	10
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	1
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	10
	SAUDE

	301
	ATENCAO BASICA

	130
	SAÚDE DE QUALIDADE PARA TODOS

	2040
	Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Sa

	4490523400
	MAQUINAS,UTENSILIOS E EQUIPAMENTOS DIVER

	10200
	Receitas de Impostos - Saúde

	

	153
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE RODEIO

	10
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	1
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	10
	SAUDE

	301
	ATENCAO BASICA

	130
	SAÚDE DE QUALIDADE PARA TODOS

	2040
	Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Sa

	4490523500
	EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS

	10200
	Receitas de Impostos - Saúde

	
	

	153
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE RODEIO

	10
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	1
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	10
	SAUDE

	301
	ATENCAO BASICA

	130
	SAÚDE DE QUALIDADE PARA TODOS

	2039
	Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Sa

	4490523500
	EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS

	33802
	Saúde da Família - PSF

	
	

	153
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE RODEIO

	10
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	1
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	10
	SAUDE

	301
	ATENCAO BASICA

	130
	SAÚDE DE QUALIDADE PARA TODOS

	2039
	Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Sa

	4490523400
	MAQUINAS,UTENSILIOS E EQUIPAMENTOS DIVER

	33802
	Saúde da Família - PSF

	
	

	153
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE RODEIO

	10
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	1
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	10
	SAUDE

	301
	ATENCAO BASICA

	130
	SAÚDE DE QUALIDADE PARA TODOS

	2039
	Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Sa

	4490523000
	MAQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGETICOS

	33802
	Saúde da Família - PSF

	
	

	153
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE RODEIO

	10
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	1
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	10
	SAUDE

	301
	ATENCAO BASICA

	130
	SAÚDE DE QUALIDADE PARA TODOS

	2039
	Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Sa

	4490523500
	EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS

	33806
	Vigilância Epidemiológica

	
	

	153
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE RODEIO

	10
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	1
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	10
	SAUDE

	301
	ATENCAO BASICA

	130
	SAÚDE DE QUALIDADE PARA TODOS

	2039
	Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Sa

	4490523600
	MAQUINAS INSTALACOES E UTENS ESCRITORIO

	33806
	Vigilância Epidemiológica


CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DO PAGAMENTO 

Entregues os produtos objeto deste contrato, a CONTRATADA apresentará a nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente conforme prazo de pagamento, contado da entrega dos documentos fiscais.

Parágrafo Primeiro – O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação os produtos fornecidos não estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita. 

Parágrafo Segundo – O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA nos termos deste contrato. 

Parágrafo Terceiro – Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito a reajustamento de preços, atualização monetária ou outra penalidade ao CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – O prazo de pagamento do fornecimento será contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

Parágrafo Quinto – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de atualização financeira 

Parágrafo Sexto – A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na nota fiscal/fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, adequadas ao Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2015. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA – DO ACRESCIMO OU SUPRESSÃO 

No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 65, parágrafo 1º e 2º da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor ora contratado. 

Parágrafo Segundo – Nenhum acréscimo ou supressões poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

CLAUSULA DÉCIMA NONA – DAS PENALIDADES 

O atraso injustificado no fornecimento ou na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelecidas no contrato sujeitará a CONTRATADA á multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente. 

Parágrafo Primeiro – Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a administração do CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial; 

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração do CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a administração do CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

Parágrafo Segundo – Pelos motivos que se regem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita ás penalidades tratadas na condição anterior: 

a) Pelo atraso na entrega dos produtos em relação aos prazos propostos e aceitos; 

b) Pela entrega dos produtos, de acordo com as especificações técnicas do edital e da proposta da licitante vencedora, dentro do prazo proposto; 

c) Pela recusa em substituir qualquer produto defeituoso que for rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da rejeição, devidamente notificada; 

d) Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas;

e) Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber às demais penalidades referidas no capitulo IV da Lei nº 8.666/93. 

CLAUSULA VIGÉSIMA – DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

d) O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

e) A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 desta Lei; 

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato; 

l) Razões de interesse público, de alta relevância  e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade  da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

m) A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 desta Lei; 

n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso  de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das  obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

p) A não liberação, por parte da Administração, de  área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

r) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

Parágrafo Primeiro – A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação; 

Parágrafo Segundo – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

Parágrafo Terceiro – Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

I. Devolução de garantia; 

II. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III. Pagamento do custo da desmobilização. 

Parágrafo Quarto – Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

Parágrafo Quinto – Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I. Advertência; 

II. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

Parágrafo Sexto – Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

Parágrafo Sétimo – As sanções previstas nos incisos I, III e IV do parágrafo quinto desta clausula, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Oitavo – A sanção estabelecida no inciso IV do parágrafo quinto desta clausula é de competência exclusiva do prefeito municipal, ou Secretário Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

Este contrato fica vinculado ao Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2015.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO NOME DA CONTRATADA. 

A CONTRATADA não poderá, salvo em curriculum vitae, utilizar o nome da CONTRATANTE ou sua qualidade de contratada em quaisquer atividades de divulgação profissional como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão do presente contrato. 

Parágrafo Único – A CONTRATADA não poderá, também, pronunciar-se em nome da CONTRATANTE à imprensa em geral, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades deste, bem como à sua atividade profissional, sob pena de imediata rescisão contratual e sem prejuízo das demais cominações cabíveis. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR 

Tal como prescrito na lei, a CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo interpartes. 

Parágrafo Primeiro – A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior. 

Parágrafo Segundo – Para os casos previstos no caput desta cláusula, a CONTRATANTE poderá atribuir a uma comissão, por este designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos. 

Parágrafo Terceiro – Os agentes públicos responderão, na forma da lei, por prejuízos que, em decorrência de ação ou omissão dolosa ou culposa, causarem à Administração no exercício de atividades específicas do cumprimento deste contrato, inclusive nas análises ou autorizações excepcionais constantes nesta Cláusula. 

Parágrafo Quarto – As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão do CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse público, não seja interpretado como regra contratual. 

Parágrafo Quinto – Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração no endereço ou no telefone da firma. 

Parágrafo Sexto – Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, de acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais regulamentos e normas aplicáveis, tudo de conformidade com as normas jurídicas e administrativas aplicáveis e com os princípios gerais do direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

O extrato do presente contrato será publicado no sitio oficial do Município, em obediência ao disposto na Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Nos termos do previsto no artigo 55, inciso XII, aplica-se ao presente contrato a presente legislação:

a) Lei nº 10.520/02 

b) Lei nº 8.666/93 e alterações; 

c) Código de defesa do consumidor; 

d) Código civil; 

e) Código penal; 

f) Código processo civil; 

g) Código processo penal; 

h) Legislação trabalhista e previdenciária; 

i) Estatuto da criança e do adolescente; e

j) Demais normas aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Ascurra/SC para dirimir as dúvidas ou controvérsias resultantes da interpretação deste Contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo firmadas. 

Rodeio 07 de abril de 2015.
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